
DIVISÃO DE DESPORTO 
 

“CORRIDA EDP - ESPINHO 2016” 1 

 

 
 
 
 
 

 
     

  

 

 

 

 

 

 

 

 

“CORRIDA EDP – ESPINHO 2016” 

 

CADERNO DE ENCARGOS  

 
 

 

            

 

 

 

 

  
20

16
,E

X
P,

I,
C

P,
39

4



DIVISÃO DE DESPORTO 
 

“CORRIDA EDP - ESPINHO 2016” 2 

 

 

Cláusula 1.ª | Objeto do procedimento 

1- O objeto do presente procedimento consiste na aquisição de serviços para a realização da 

“CORRIDA EDP – ESPINHO 2016”, sendo o principal tema deste evento a corrida com 10 

quilómetros e caminhada com 5 quilómetros destinada todas as classes etárias, num 

ambiente de desporto mas também de festa e animação tirando partido da beleza 

paisagística do percurso escolhido. 

2- O evento decorrerá na zona pedonal, junto às piscinas em Espinho. 

Cláusula 2.ª | Contrato 

1- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

Cláusula 3.ª | Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 1 (um) dia, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 4.ª | Obrigações principais do prestador de serviços 

1- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Garantir a divulgação da prova através de “mupies, flyers e telas publicitárias; 

b) Assegurar todo o serviço de recursos humanos inerentes à prova como: pessoal de 

apoio, juízes, cronometristas, diretor de prova, secretariado, documentação e 

regulamentação da prova; 

c) Garantir o policiamento e vigilância durante a realização do evento;  

d) Comparticipação nas despesas com dorsais, pórticos, relógios, placas de kms, 

tratamento informático CHIP`S e publicação de resultados on-line do evento;  

e) Garantir o equipamento de luz, som e locução; 

f) Assegurar a distribuição de T-Shirts, troféus, medalhas e outros brindes; 

g) Assegurar a realização de seguro desportivo para todos os participantes; 

h) Disponibilizar todas as estruturas referentes a contentores, tendas de apoio ao 

evento e grades; 
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i) Responsabilizar-se por todas as obrigações legais relativas ao seu pessoal, bem 

como a reparação de prejuízos causados nas instalações e respetivos equipamentos 

ou a terceiros, cuja responsabilidade lhe seja imputável. 

 

Cláusula 5. ª | Objeto do dever de sigilo 

1- O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Espinho, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 6.ª | Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 7.ª | Preço contratual 

1- Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Espinho deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças]. 

 

Cláusula 8.ª | Condições de pagamento 

1- A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Espinho, nos termos da cláusula anterior, 

deve(m) ser paga(s) no prazo estimado de 30 dias após a receção pelo Município de Espinho 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2- Em caso de discordância por parte do Município de Espinho, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
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fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

3- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de transferência bancária. 

 

Cláusula 9.ª | Penalidades contratuais 

1- Pelo incumprimento das obrigações previstas nas alíneas da cláusula 4.ª, o Município de 

Espinho pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, no 

montante de 15.000€. 

2- Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Espinho pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do valor contratual. 

3- As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 

Espinho exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 10.ª | Força maior 

1- Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2- Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 11.ª | Resolução por parte do contraente público 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Espinho 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços. 

3- A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao município, 

nos termos gerais de direito. 

 

Cláusula 12.ª | Resolução por parte do prestador de serviços 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando: 

a) O montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2- O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos Cláusula 13.ª.  

3- Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao Município de Espinho, que produz efeitos 30 dias após a 

receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 13.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 14.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 15.ª | Comunicações e notificações  

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 
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2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 16.ª | Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

 

Cláusula 17.ª | Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente caderno de encargos, aplica-se o disposto no Código dos 

Contratos Públicos e a demais legislação aplicável. 

 

 

O Presidente da Câmara,  
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CLÁUSULAS TÉCNICAS 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

 Data do evento: 9 de outubro de 2016; 

 Horário: partida pelas 10h30; 

 Local de partida e chegada: Zona Pedonal, junto às piscinas, Rua 2 Espinho; 

 Corrida e caminhada: Corrida com 10 quilómetros e caminhada com 5 

quilómetros destinada todas as classes etárias 

 

SERVIÇOS A PRESTAR 

 

Designação Unidades Preço 

Total 

Divulgação do evento  1  

Gestão das inscrições   1  

Oferta e entrega de kits a todos os participantes  1  

Atribuição de prémios aos primeiros classificados  1  

Gestão das classificações  1  

Emissão de diplomas de participação para a corrida de 10 

quilómetros  

1  

Presença de um Júri Oficial  1  

Assistência Médica  1  

Forças de segurança 1  

Seguro desportivo nominal para todos os participantes  1  

Montagem e desmontagem de todos os recursos materiais 

necessários - Tendas de Apoio, Barreiras delimitadoras, sistemas 

sonoros, wc´s, entre outros.  

1  

 

 

 

Vigilância  1  

Cobertura do evento em fotografia  1  

Elaboração de trofeus para os 3 primeiros classificados de cada 

género. 

1  
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